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1. IDENTIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO
	Endereço: 

	Cidade:
	Estado: 

	CEP: 
	Telefone: 

	Razão social: 

	Nome Fantasia: 

	CNPJ: 
	CNES:

	Código de atividade econômica (CNAE): 

	Grupo:
	Subclasse: 

	Ramo de Atividade: 

	Grau de Risco: 03
	N° de Servidores Total:

	Masculino:     
	Feminino: 

	Responsável pelas Informações:

	Elaborador do PCMSO:


*ESPECIFICAR FORMAÇÃO DO MÉDICO DO TRABALHO
2. APRESENTAÇÃO
Senhores Gestores,

A Secretaria de Saúde do Estado do Tocantins preza o bem estar físico e psíquico dos seus trabalhadores, sendo esse o bem mais precioso de uma instituição, esse documento e todas as prioridades nele apontada indicam princípios e caminhos para que essa plenitude seja alcançada. 
O ideal dessa construção não é apenas para satisfazer as formalidades da lei ou para contemplar uma auditoria fiscal, mas está voltado, primordialmente, para que seja construído no estabelecimento um diferencial de uma instituição social e humanamente correta.

FAÇA ACONTECER!!
3. INTRODUÇÃO
Este programa é obrigatório para todos os estabelecimentos, independente do número de trabalhadores; vem substituir a simples realização de consultas de medicina ocupacional por controles adequados, e proposição de alterações do ambiente de trabalho quando verificada a existência de riscos à saúde dos trabalhadores.
O PCMSO é um programa (documento legal) exigido pela Lei 6.514/77 - Portaria nº. 3214/78, Normas Regulamentadoras (NR) de número 07 e a de número 32, também deve estar articulado com todas as outras normas Regulamentadoras, principalmente a NR 9 – PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais. A elaboração do PCMSO, geralmente toma como orientador as informações contidas no respectivo PPRA.
3.1 NR 07 - PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL
Esta norma estabelece a obrigatoriedade da elaboração e implementação do Programa de Controle Médico de Saúde ocupacional (PCMSO), por parte de todos os empregadores e instituições que admitam trabalhadores como empregados, visando à prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce dos agravos à saúde relacionados ao trabalho, em função dos riscos aos quais os empregados se expõem no ambiente de trabalho.
3.2 NR 32 - SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO EM SERVIÇOS DE SAÚDE
Esta Norma Regulamentadora – NR tem por finalidade estabelecer as diretrizes básicas para a implementação de medidas de proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde, bem como daqueles que exercem atividades de promoção e assistência à saúde em geral. Para fins de aplicação desta NR entende-se por serviços de saúde qualquer edificação destinada à prestação de assistência à saúde da população, e todas as ações de promoção, recuperação, assistência, pesquisa e ensino em saúde em qualquer nível de complexidade.
Obs: Todas as instituições devem estar informados sobre essa Norma Regulamentadora, acessível em:www.mte.gov.br/legislacao/normas_regulamentadoras/nr_32.pdf.
Ver também o anexo I
4. OBJETIVO
O PCMSO tem por objetivo prevenir, detectar precocemente, monitorar e

controlar possíveis danos à saúde do empregado.
A finalidade do programa prende-se essencialmente à procura de um padrão ideal e saudável de vida, com qualidade total, através da implantação de um sistema de ações destinadas a prevenir, vigiar, preservar, promover e recuperar a saúde dos trabalhadores, incorporando o bem-estar na empresa. 

O Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, PCMSO, na prática, significa implantar um conjunto de ações que favoreça tanto o empregador como o empregado. Essas ações, idealmente preventivas garantem à empresa e ao trabalhador:
· Melhoria das condições de trabalho;
· Diminuição de danos à saúde causados por acidentes e/ou doenças ocupacionais;

· Diagnóstico precoce, prevenção intervencionista e controle de patologias não ocupacionais.

· Reduções significativas dos afastamentos por doenças, acidentes de trabalho, ou doenças ocupacionais;

· Reduções dos índices de acidentes de trabalho, doenças profissionais, doenças do trabalho;

· Reduções das ações trabalhistas;

· Ganho de produtividade, de qualidade e competitividade;

· Aumento do índice de satisfação pessoal e profissional.
“O quadro de satisfação recíproca alcançada com a aplicação do PCMSO impulsiona o SERVIDOR para um desempenho mais produtivo e a MAQUINA PÚBLICA para um serviço de maior qualidade”.
5. QUADRO DE CARGOS E FUNÇÕES
Conforme determina a NR 32, é necessário registrar o nome de cada servidor.

A listagem contendo o nome, cargo e vinculo dos servidores está no anexo III
	TOTAL DE SERVIDORES

	


	SETORES
	CARGOS E FUNÇÕES
	N° SERVIDORES

	ADMINISTRATIVO
	Analista Técnico em Serviços de Saúde
	

	
	Assistente de Serviços de Saúde
	

	
	Auxiliar de Serviços de Saúde
	

	
	Diretoria
	

	
	Higiene/Limpeza e rouparia
	

	
	Porteiro
	

	
	Serviços de Nutrição e Dietética/cozinha
	

	
	Técnico em suporte de rotinas Administrativas
	

	
	
	

	

	ENFERMAGEM
	Enfermeiro
	

	
	Técnico de Enfermagem
	

	
	Aux. De Enfermagem
	

	

	FARMACIA
	Farmacêutico
	

	

	FISIOTERAPIA
	Fisioterapeuta
	

	

	FONOAUDIOLOGIA
	Fonoaudiólogo
	

	

	MEDICINA
	Médicos
	

	

	NUTRIÇÃO
	Nutricionistas
	

	

	ODONTOLOGIA
	Odontólogos
	

	

	PSICOLOGIA
	Psicólogos
	

	

	RADIOLOGIA
	Técnicos em Radiologia
	

	

	SERVIÇO SOCIAL
	Assistentes Sociais
	

	

	TERAPIA OCUPACIONAL
	Terapeuta ocupacional
	

	

	TRASNPORTE
	Motoristas
	

	

	TOTAL
	


6. RISCOS AMBIENTAIS/OCUPACIONAIS

Riscos ambientais, também denominados de riscos ocupacionais são aqueles causados por agentes físicos, químicos, biológicos e ergonômicos que, presentes nos ambientes de trabalho, são capazes de causar danos à saúde do trabalhador em função de sua natureza, concentração, intensidade ou tempo de exposição.
 O reconhecimento dos riscos ambientais é uma etapa fundamental do processo que servirá de base para decisões quanto às ações de prevenção, eliminação ou controle dos mesmos. Reconhecer o risco significa identificar, no ambiente de trabalho, fatores ou situações com potencial de danos à saúde do trabalhador ou, em outras palavras, se existe a possibilidade deste dano.
     Riscos ambientais considerados na Norma Regulamentadora:
AGENTES FÍSICOS: ruído, vibrações, pressões anormais, temperaturas extremas, radiações etc.;

AGENTES QUÍMICOS: poeiras, fumos, névoas, neblinas, gases, vapores que podem ser absorvidos por via respiratória ou através da pele etc.;
AGENTES BIOLÓGICOS: bactérias, fungos, bacilos, parasitas, protozoários, vírus, entre outros;

AGENTES ERGONÔMICOS: Postura incorreta, excesso de carga horária, treinamento

Inadequado/inexistente, trabalho em turnos e noturnos, atenção e responsabilidade, monotonia, repetitividade, ritmo excessivo, trabalho físico pesado, outros.
6.1 RISCOS OCUPACIONAIS
	CARGOS
	RISCOS AMBIENTAIS

	
	Físico
	Químico
	Biológico
	Ergonômico
	Acidentes

	ADMINISTRATIVO
	Nenhum
	Nenhum
	1. Microorganismos e parasitas
	1. Postura inadequada

2. Movimentos repetitivos/uso de computador

3. Trabalho em turno/noturno
	Nenhum pertinente ao PCMSO

	AUXILIAR DE COZINHA
	1. Calor
	1. Produtos e substâncias químicas diversas (produtos de limpeza)
	1. Microorganismos e parasitas (bactérias, fungos, vírus)
	1. Postura inadequada

2. Situações causadoras de estresse

3. Trabalho em turno/noturno 
	Nenhum pertinente ao PCMSO

	AUXILIAR DE ENFERMAGEM
	Nenhum
	1. Produtos e substâncias químicas diversas (látex, medicamentos gases, produtos de limpeza e esterilização)
	1. Microorganismos e parasitas (bactérias, fungos, vírus)
	1. Postura inadequada

2. Situações causadoras de estresse

3. Trabalho em turno/noturno 
	1. Material perfuro-cortante

	AUXILIAR DE LAVANDERIA
	Nenhum 
	1. . Produtos e substâncias químicas diversas (sabões, detergentes)
	1. Microorganismos e parasitas
	1. Postura inadequada
	Nenhum pertinente ao PCMSO

	AUXILIAR DE LIMPEZA 
	Nenhum
	1. Produtos e substâncias químicas diversas (produtos de limpeza e higienização)
	1. Microorganismos e parasitas (bactérias, fungos, vírus)
	1. Postura inadequada

2. Trabalho em turno/noturno 
	1. Material perfuro-cortante

	AUXILIAR DE SERVIÇOS HOSIPTALARES - COZINHA
	1. Calor
	1. Produtos e substâncias químicas diversas (produtos de limpeza)
	1. Microorganismos e parasitas (bactérias, fungos, vírus)
	1. Postura inadequada

2. Trabalho em turno/noturno 
	Nenhum pertinente ao PCMSO

	AUXILIAR DE SERVIÇOS HOSIPTALARES - LIMPEZA
	Nenhum
	1. Produtos e substâncias químicas diversas (produtos de limpeza e higienização)
	1. Microorganismos e parasitas (bactérias, fungos, vírus)
	1. Postura inadequada

2. Trabalho em turno/noturno 
	1. Material perfuro-cortante

	AUXILIAR DE SERVIÇOS HOSIPTALARES - LAVANDERIA
	Nenhum
	1. Produtos e substâncias químicas diversas (produtos de limpeza e higienização)
	1. Microorganismos e parasitas (bactérias, fungos, vírus)
	1. Postura inadequada

2. Trabalho em turno/noturno 
	1. Material perfuro-cortante

	ASSISTENTE SOCIAL
	Nenhum
	Nenhum
	1. Microorganismos e parasitas (bactérias, fungos, vírus)
	1. Postura inadequada

2. Situações causadoras de estresse

3. Trabalho em turno/noturno
	Nenhum pertinente ao PCMSO

	BIOMÉDICO
	Nenhum
	1. Produtos químicos (Reagentes, corantes, fixadores, etc.), látex-talco (luvas) 
	1. Microorganismos e parasitas (bactérias, fungos, vírus)
	1. Postura inadequada

2. Situações causadoras de estresse

3. Trabalho em turno/noturno 
	1. Material pérfuro-cortante

	COZINHEIRO
	1. Calor
	1. Produtos e substâncias químicas diversas (produtos de limpeza)
	1. Microorganismos e parasitas (bactérias, fungos, vírus)
	1. Postura inadequada

2. Trabalho em turno/noturno 
	Nenhum pertinente ao PCMSO

	COPEIRO 
	1. Calor
	1. Produtos e substâncias químicas diversas (produtos de limpeza)
	1. Microorganismos e parasitas (bactérias, fungos, vírus)
	1. Postura inadequada

2. Situações causadoras de estresse

3. Trabalho em turno/noturno 
	Nenhum pertinente ao PCMSO

	ENFERMEIRO
	Nenhum
	1. Produtos químicos:

1. Produtos e substâncias químicas diversas (látex, medicamentos gases, produtos de limpeza e esterilização)
	1. Microorganismos e parasitas (bactérias, fungos, vírus)
	1. Postura inadequada

2. Situações causadoras de estresse

3. Trabalho em turno/noturno
	1. Material pérfuro-cortante

	FARMACÊUTICO
	Nenhum
	1. Produtos e substâncias químicas diversas (medicamentos)
	1. Microorganismos e parasitas (bactérias, fungos, vírus)
	1. Postura inadequada

2. Situações causadoras de estresse

3. Trabalho em turno/noturno 
	Nenhum pertinente ao PCMSO

	FISIOTERAPEUTA
	Nenhum
	1. Látex-talco 
	1. Microorganismos e parasitas (bactérias, fungos, vírus)
	1. Postura inadequada

2. Situações causadoras de estresse

3. Trabalho em turno/noturno
	Nenhum pertinente ao PCMSO

	FONOAUDIÓLOGO 


	Nenhum 
	1. Látex-talco
	1. Microorganismos e parasitas (bactérias, fungos, vírus)
	1. Postura inadequada

2. Situações causadoras de estresse

3. Trabalho em turno/noturno
	Nenhum pertinente ao PCMSO 

	INTRUMENTADOR CIRURGICO
	Nenhum
	1. Produtos e substâncias químicas diversas (látex, medicamentos gases, produtos de limpeza e esterilização)
	1. Microorganismos e parasitas (bactérias, fungos, vírus)
	1. Postura inadequada

2. Situações causadoras de estresse

3. Trabalho em turno/noturno
	1. Material pérfuro-cortante


7.GRUPO HOMOGÊNEO DE EXPOSIÇÃO (GHE)
A Instrução Normativa Nº 1 de, 20/12/1995 do MTE diz o seguinte: 

"O grupo homogêneo de exposição corresponde a um grupo de trabalhadores que ficam expostos de modo semelhante, de forma que o resultado da avaliação da exposição de qualquer trabalhador, ou do grupo, seja representativo da exposição do restante dos trabalhadores do mesmo grupo."

Em outras palavras os GHE´s são os grupos formados por pessoas que estão expostas aos mesmos tipos de riscos ambientais no local de trabalho, sendo que os resultados das amostras de 01 dos membros deste grupo podem ser replicados para os demais integrantes, pois são os mesmos riscos. 

7.1 GHE - GRUPO HOMOGÊNEO DE EXPOSIÇÃO (RISCOS)

	GHE
	CARGOS
	RISCOS

	GRUPO 01
	CARGOS ADMINSTRATIVOS 

ASSISTENTE SOCIAL

MAQUEIRO 

MOTORISTA AMBULÂNCIA

NUTRICIONISTA

PSICÓLOGO
	1. Risco biológico

2. Risco ergonômico

	GRUPO 02
	AUXILIAR DE ENFERMAGEM

AUXILIAR DE LIMPEZA

AUXILIAR DE SERVIÇOS HOSPITALARES - LIMPEZA

BIOMÉDICO 

ENFERMEIRO

MÉDICO

ODONTÓLOGO

TÉCNICO DE ENFERMAGEM
	1. Risco químico

2. Risco biológico

3. Risco ergonômico

4. Risco de acidente – material pérfuro-cortante

	GRUPO 03
	AUXILIAR DE COZINHA

AUXILIAR DE SERVIÇOS HOSPITALARES – COZINHA

AUXILIAR DE LAVANDERIA

AUXILIAR DE SERVIÇOS HOSPITALARES – LAVANDERIA

FISIOTERAPEUTCA 

FONOAUDIOLÓGO

COZINHEIRO

COPEIRO

FARMACÊUTICO 
	1. Risco químico

2. Risco biológico

3. Risco ergonômico

	GRUPO 05
	TÉCNICO EM RADIOLOGIA 
	1.Risco físico -  Radiações ionizantes

2.  Risco químico

2. Risco biológico

3. Risco ergonômico


7.2 DESCRIÇÃO DA EXPOSIÇÃO (RISCOS)

1. FÍSICO: Radiações ionizantes

1.1. RADIAÇÕES IONIZANTES

Fontes: Exposição a emissões de RX
Agravos à saúde do trabalhador: A exposição acima dos limites pode provocar danos ao organismo do trabalhador, principalmente nas células jovens do sistema sanguíneo, nos cromossomos e nos fetos.

Medidas preventivas: Proteção adequada, seguindo as normas preconizadas em: DIRETRIZES BÁSICAS DE PROTEÇÃO RADIOLÓGICA - Norma CNEN NN 3.01 e Resolução 164/14 Março / 2014 (http://www.cnen.gov.br/seguranca/normas/pdf/nrm301.pdf) e pela portaria do 453/98 da Secretária de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde (SVS/MS) – Portaria 453/98 (http://www.saude.mg.gov.br/images/documentos/Portaria_453.pdf)

Medidas preventivas: Uso adequado dos EPI’s, treinamentos de segurança

Exames complementares: ver quadro abaixo
Orientações para o médico examinador: Atenção ao hemograma, que deve ser feito SEMESTRALMENTE, e ao teste de gravidez em todo exame, se estiver em idade ou condiçõesférteis.
1.2. CALOR

Fontes: Fogão, forno, estufas.

Agravos à saúde do trabalhador: Queimaduras, sudorese, desidratação, distúrbios eletrolíticos.

Medidas preventivas: Adequar o ambiente de trabalho ao trabalhador e não o contrário, evitar exposição prolongada e muito próxima de fontes de calor.

Exames complementares: ver quadro abaixo.

Orientações para o médico examinador:Doenças dermatológicas, distúrbios metabólicos, doenças endócrinas.

2. QUÍMICO
2.1. PRODUTOS QUÍMICOS SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS DIVERSAS (látex, medicamentos, gases, produtos de limpeza, higienização e esterilização)

Fontes: Contato e manipulação de produtos.

Agravos à saúde do trabalhador: Intoxicações, alergias, irritações da pele.

Medidas preventivas: Uso adequado dos EPI’s, treinamentos de segurança. 

Exames complementares: ver quadro abaixo.

Orientações para o médico examinador: Histórico alérgico pregresso, pele (lesões, cicatrizes).
3. BIOLÓGICO
3.1. MICROORGANISMOS E PARASITAS: (bactérias, vírus, fungos)
 Fontes: Contato e manipulação de doentes/pacientes e/ou objetos de seu uso, manuseio de 

Documentos e instrumentos médicos.

Agravos à saúde do trabalhador: infecções e alergias.

Medidas preventivas: Uso adequado dos EPI’s, treinamentos de segurança. 

Exames complementares: ver quadro abaixo.
Orientações para o médico examinador: Histórico alérgico pregresso, pele (lesões, cicatrizes), imunodeficiência.

4. ERGONÔMICO
4.1. POSTURAS INADEQUADAS: 

Fontes: As tarefas inerentes à função geralmente são realizadas com mudanças frequentes de postura.

Agravos à saúde do trabalhador: As mais diversas dores no corpo, principalmente na região da coluna e nos membros superiores e inferiores, LER/DORT.

Medidas preventivas: Uso adequado dos EPI’s, treinamentos de segurança, treinamento em ergonomia postural, condições adequadas de trabalho e o uso de equipamentos e ferramentas ergonômicas - ou seja, adaptadas às características do corpo do trabalhador, ginastica laboral.

Exames complementares: ver quadro abaixo.

Orientações para o médico examinador: Coluna, articulações, hérnias inguinais, varizes.

4.2. MOVIMENTOS REPETITIVOS/USO DO COMPUTADOR
Fontes: Uso do computador
Agravos à saúde do trabalhador: LER/DORT (Lesões por Esforços Repetitivos - Distúrbios Ósteo-musculares Relacionados ao Trabalho).

Medidas preventivas: Adequar o ambiente de trabalho ao trabalhador e observar as orientações ergonômicas no manuseio do computador (anexo I).

Exames complementares: ver quadro abaixo.

Orientações para o médico examinador:Coluna, articulações, varizes, acuidade visual

4.3. SITUAÇÕES CAUSADORAS DE ESTRESSE

Fontes: Os profissionais da atenção à saúde humana estão envolvidos com o conflito vida-morte, pressões dospacientes e acompanhantes, pressões de supervisores e diversidade de tarefas.

Agravos à saúde do trabalhador: Desordens psicossociais, distúrbios do sono, distúrbios do apetite, ansiedade, cefaleia.

Medidas preventivas: ambiente de trabalho saudável, treinamento para o cargo, não exceder a carga horária.

Exames complementares: ver quadro abaixo.

Orientações para o médico examinador: estado emocional
4.4. TRABALHO EM TURNO OU NOTURNO

Fontes: alterações do ciclo biológico.

Agravos à saúde do trabalhador: fadiga, sonolência durante o dia, déficit de atenção, de memória e raciocínio, além de predisposição a problemas cardiovasculares e metabólicos.

Medidas preventivas: Descansar, incluindo dormir bem, nos horários de folga, evitar bebidas que tem influência sobre o sono, como café e refrigerantes como Coca-Cola.

Exames complementares: ver quadro abaixo.

Orientações para o médico examinador: estado emocional.

5. ACIDENTES
5.1. MATERIAL PÉRFURO-CORTANTE:

 Fontes: Agulhas, bisturi, tesoura.

Agravos à saúde do trabalhador: infecções.

Medidas preventivas: Uso adequado dos EPI’s, treinamentos de segurança. 

Exames complementares: ver quadro abaixo.

Orientações para o médico examinador: Histórico alérgico pregresso, vacinas, pele (lesões, cicatrizes), imunodeficiência.
8.PROCEDIMENTOS NR 7

8.1 – EXAMES MÉDICOS

O PCMSO deve incluir, entre outros, a realização obrigatória dos exames médicos:

· Admissional;

· Periódico;

· De retorno ao trabalho;

· De mudança de função;

· Demissional.

Os exames médicos compreendem:

Avaliação clínica, abrangendo anamnese clínico-ocupacional, exame físico e mental;

Exames complementares, realizados de acordo com os termos específicos da NR-7 e seus anexos, ou a critério do médico coordenador, da auditoria fiscal ou do empregador.

· Exame médico admissional

Deverá ser realizado antes que o trabalhador assuma suas atividades;

Seu objetivo é comprovar que o candidato à funcionário esteja fisicamente e mentalmente qualificado para executar, com segurança, as funções do cargo pretendido.

· Exame médico periódico

Deverá ser realizado anualmente para todos os Servidores; seu objetivo é comprovar que o funcionário se mantém saudável para continuar exercendo suas atividades ou para detectar precocemente algum agravo à sua saúde.

· Exame médico de retorno ao trabalho
Deve ser realizado, obrigatoriamente, no primeiro dia de volta ao trabalho, do Servidor ausente por período igual ou superior à 30 (trinta) dias, por motivo de doença ou acidente, de natureza ocupacional ou não, ou por parto.
· Exame médico de mudança de função

Deve ser realizado, sempre que um Servidor mudar de função e isso acarretar mudança de risco a que esteja exposto. Antes de a transferência ocorrer.

· Exame médico demissional

Deve ser realizado antes que ocorra a homologação.
8.2 – ATESTADO DE SAÚDE OCUPACIONAL (ASO) – MODELO PADRÃO
Para cada Exame Médico Ocupacional realizado, o médico emitirá o Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), em 02 (duas) vias.

A primeira via do ASO ficará arquivada no local de trabalho do servidor, inclusive frente de

trabalho ou canteiro de obras, à disposição da fiscalização do trabalho.

A segunda via do ASO será obrigatoriamente entregue ao empregado, mediante recibo na primeira via. Recomenda-se fazê-lo por ocasião do exame clínico (na presença do médico).

Nota: Não deverão ser registrados no ASO os resultados dos exames complementares, diagnósticos de patologias ou qualquer outra informação acerca da saúde do trabalhador. Esses dados devem ser arquivados no prontuário médico do médico Coordenador ou do médico examinador.
8.3 – ACIDENTES DE TRABALHO OU DOENÇA PROFISSIONAL

Sendo constatada ocorrência de acidente ou doenças decorrentes do trabalho (doenças profissionais, doenças do trabalho ou doenças relacionadas ao trabalho), o Médico Coordenador do PCMSO deverá:

· Providenciar a emissão da Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT), segundo instrução normativa do INSS, ou emitir a Comunicação de Acidente em Serviço (CAS) MODELO PADRÃO, em casos de servidores concursados regidos pelo IGEPREV;
· Indicar, quando necessário, o afastamento do trabalhador da exposição ao risco, ou do trabalho; 

· Orientar o responsável pela instituição quanto à necessidade de adoção de medidas de controle no ambiente de trabalho, se for o caso.
8.4 REGISTROS E INSTRUMENTOS (MODELOS PADRONIZADOS)

ANEXOS NO MANUAL DE NORMAS E ROTINAS DO NASST
· Notificação de Acidentes (SINAM);

· Comunicação de Acidentes em Serviço – CAS (ANEXO IX);

· Ficha de Investigação de Acidentes (ANEXO X);

· Fluxograma de Documentação para Acidentes de Trabalho (ANEXO XI);
· Planilha de Controle de Acidentes de Trabalho (ANEXO XII);
· Ficha de Notificação de Ocorrência NASST (ANEXO XXVII)

8.5 – RELATÓRIO ANUAL E REVISÃO DO PCMSO

O PCMSO deverá ser revisto anualmente utilizando como principal instrumento o estudo dos dados coletados, que será feito a partir do controle de absentismo por doenças, acidentes de trabalho, doenças profissionais, entre outros.

O PCMSO deverá ser reformulado e adequado em seu todo ou em parte, sempre que o médico detectar mudanças em riscos ocupacionais existentes, decorrentes de alterações nos processos de trabalho, layout, tecnologia, etc.

Após a atualização do PCMSO, este deverá ser apresentado à direção do estabelecimento e à COLSAT para sua análise, modificação ou ratificação para sua execução.
9. PERIODICIDADE DOS EXAMES PERIÓDICOS E COMPLEMENTARES

EXAMES MÉDICOS

	ADMISSIONAL
	PERIÓDICO
	DEMISSIONAL 
	RETORNO AO TRABALHO
	MUDANÇA DE FUNÇÃO

	Antes que o trabalhador assuma suas atividades
	Anual, exceto profissionais expostos à radiação ionizante que deve ser SEMESTRAL.


	Até a data da homologação
	No primeiro dia da volta ao trabalho do trabalhador ausente por período igual ou superior a 30 (trinta) dias por motivo de doença ou acidente, de natureza ocupacional ou não, ou parto
	Antes da data da mudança


9.1 EXAMES COMPLEMENTARES

	
	TIPO DE EXAME COMPLEMENTAR

PERIODICIDADE

	CARGOS
	

	
	Admissional
	Periódico
	Demissional
	Retorno ao trabalho -

Mudança de função

	TODOS OS CARGOS, EXCETO RADIOLOGIA E SERVIDORES DA COZINHA
	1. Hemograma completo

2.  Glicemia de jejum

3. Lipidograma

4. Creatinina

5.TGP

6.TGO
7. Anti-HBS (uma única vez se for reagente (>10)) – sobre a vacina da hepatite B

8. HBsAg  – sobre a hepatite B (doença) – apenas nos casos de Anti-HBS desconhecido ou não reagente

9-Anti-HCV – sobre a hepatite C (doença)
	1. Hemograma completo

2.  Glicemia de jejum

3. Lipidograma

4. Creatinina

5.TGP

6.TGO
7. Anti-HBS (uma única vez se for reagente (>10)) – sobre a vacina da hepatite B

8. HBsAg  – sobre a hepatite B (doença) – apenas nos casos de Anti-HBS desconhecido ou não reagente

9-Anti-HCV – sobre a hepatite C (doença)
	1. Hemograma completo

2.  Glicemia de jejum

3. Lipidograma

4. Creatinina

5.TGP

6.TGO
7. Anti-HBS (uma única vez se for reagente (>10)) – sobre a vacina da hepatite B

8. HBsAg  – sobre a hepatite B (doença) – apenas nos casos de Anti-HBS desconhecido ou não reagente

9-Anti-HCV – sobre a hepatite C (doença)
	Avaliação do médico examinador em conformidade com o PCMSO

	PROFISSIONAIS EXPOSTOS À RADIAÇÃO IONIZANTE (Médico radiologista, técnico em RX)
	1. Todos anteriores

2. Repetir hemograma semestralmente

3. Beta HCG (teste de gravidez) - se estiver em idade ou condições férteis (justificativa: a lei 13.287/16 proíbe mulheres gravidas ou lactantes trabalhar com RX)
	1. Todos anteriores

2. Repetir hemograma semestralmente

3. Beta HCG (teste de gravidez) - se estiver em idade ou condições férteis (justificativa: a lei 13.287/16 proíbe mulheres gravidas ou lactantes trabalhar com RX)
	1. Todos anteriores

2. Repetir hemograma semestralmente

3. Beta HCG (teste de gravidez) - se estiver em idade ou condições férteis (justificativa: a lei 13.287/16 proíbe mulheres gravidas ou lactantes trabalhar com RX)
	Avaliação do médico examinador em conformidade com o PCMSO

	SERVIDORES DA COZINHA
	1. Todos dos outros cargos, exceto radiologia

2. Parasitológico de fezes
	1. . Todos dos outros cargos, exceto radiologia 

2. Parasitológico de fezes
	1. . Todos dos outros cargos, exceto radiologia


	Avaliação do médico examinador em conformidade com o PCMSO

	Trabalhador feminino com idade igual ou superior a 45 anos
	Orientar e Registrar:

1. Mamografia(bianual)

2. Citologia cervico varginal (anual)
	Orientar e Registrar:

1.Mamografia(bianual)

2. Citologia cervico varginal (anual)
	
	

	Trabalhador masculino com idade igual ou superior a 45 anos
	Acrescentar:

1. PSA total (anual)


	Acrescentar:

1. PSA total (anual)


	
	


10. CRONOGRAMA DE AÇÕES

	5. CRONOGRAMA DE AÇÕES DO PCMSO

	I

T

E

M
	AÇÕES
	2017 - 2018
	DETALHES

	
	
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ
	

	01
	Levantamento dos riscos ambientais;
	
	
	
	
	
	
	
	2017
	
	
	
	
	A fim de reconhecer os riscos existentes no ambiente de trabalho.

	02
	Exames médicos ocupacionais
	CONFORME A PERIODICIDADE INDICADA NO PCMSO
	Observar orientações do PCMSO

	03
	Elaboração PCMSO
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ
	Entrega do documento base impresso do PCMSO

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	2017
	
	
	
	
	

	04
	Vacinação
	
	Atualizar cartão de vacinação

	04
	Palestras educativas temas


	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ
	 Difundir entre os trabalhadores temas sobre saúde/segurança no trabalho e qualidade de vida

	
	
	
	
	1-2 -32
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	05
	Palestras educativas

Temas propostos
	1. Primeiros socorros;

2. DST/AIDS, higiene pessoal;
3. Alcoolismo, tabagismo e drogas ilícitas;

4. Hipertensão arterial, diabetes mellitus e obesidade.

5. LER/DORT – Lesões ósteo-neuro-musculares;

6. PAIR – Perda auditiva induzida pelo ruído;

7. Riscos biológicos – NR 32

8. Acidente de Trabalho/Trajeto

Os temas em negrito são necessários, os outros, tanto quanto importantes, serão definidos pelo empregador, CIPA e médico coordenador e poderão ser realizados durante toda a vigência do PCMSO.


	

	05
	Relatório anual do PCMSO
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ
	Avaliação estatística dos atendimentos médicos ocupacionais no período de validade do PCMSO

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	2018
	
	
	
	
	


10.1 ORIENTAÇÕES IMPORTANTES
O gestor deve estimular condições saudáveis de vida aos funcionários, tais como:
· A Pratica de esportes; 
· Ginástica laboral; 
· Reuniões recreativas, como café da manhã solidário, comemoração dos aniversários do mês; 
· Promover palestras sobre saúde saudável – educação alimentar, auto-ajuda, tabagismo, alcoolismo, hipertensão arterial, diabetes, Doenças sexualmente transmissíveis / AIDS, etc.
· Estimular a doação rotineira de sangue;
· Para um melhor acompanhamento da saúde dos trabalhadores, todos os servidores serão submetidos a exames periódicos anualmente;
O PCMSO não é um documento que deve ser homologado ou registrado nas Delegacias Regionais do Trabalho; ele deverá ficar no estabelecimento à disposição da fiscalização.

Os dados do PCMSO sobre riscos a que o servidores estão expostos assim como suas fontes ou causas, os danos à saúde e as ações necessárias para a prevenção deve ser explicado e assimilado por cada servidor envolvido, através da COLSAT e se essa não estiver constituída, por meio de um profissional treinado para esse fim, selecionado pelo responsável da instituição.
O uso do EPI adequado é obrigatório e deve:

· Ser aprovado pela autoridade competente – tem que possuir CA – Certificado de

          Aprovação

· Ser entregue ao servidor mediante assinatura na Ficha de controle de Equipamentos de proteção individual (MODELO PADRÃO) onde conste a confirmação de treinamento para o uso, guarda e higienização adequada;

· O chefe imediato deve fiscalizar e cobrar o uso adequado dos EPI’s e qualquer desobediência deve ser advertido por escrito;

10.2 REGISTROS E INSTRUMENTOS (MODELOS PADRONIZADOS)

ANEXOS NO MANUAL DE NORMAS E ROTINAS DO NASST
· Ficha de Controle de EPIS (ANEXO XIX);

· Planilha de Controle de Dispensação de EPIS (ANEXO XX);

11.VISÃO GERAL DO PCMSO (LEGISLAÇÃO)

11.1 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DO PCMSO

O PCMSO está respaldado pela convenção 161 da OIT – Organização Internacional do Trabalho; Constituição Federal de 05 de outubro de 1988 no título II (dos direitos e garantias fundamentais), Capítulo II (dos direitos sociais), Artigo 7º, inciso XXII;

O PCMSO é uma exigência legal prevista numa legislação mais específica:
No Artigo 168 da CLT (Lei 6514 de 22/12/1977); Portaria 3.214 de 08/06/1978 aprova o elenco das Normas Regulamentadoras; Portaria 24, de 29/12/94 – Dá nova redação à NR 7 e cria a obrigatoriedade da elaboração e implementação, por parte de todos os empregadores, do PCMSO.
11.2 DIRETRIZES

A Norma Regulamentadora 7 – NR7 estabelece a obrigatoriedade de elaboração e implementação, por parte de todos os empregadores e instituições que admitam trabalhadores como empregados, do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO. 
Esta NR estabelece os parâmetros mínimos e diretrizes gerais a serem observados na execução do PCMSO, podendo os mesmos ser ampliados mediante negociação coletiva de trabalho. 
O PCMSO é parte integrante do conjunto mais amplo de iniciativas da instituição no campo da saúde dos trabalhadores, devendo estar articulado com o disposto nas demais NR.

O PCMSO considera as questões incidentes sobre o indivíduo e a coletividade de trabalhadores, privilegiando o instrumental clínico-epidemiológico na abordagem da relação entre sua saúde e o trabalho.
 O PCMSO deverá tem caráter de prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce dos agravos à saúde relacionados ao trabalho, inclusive de natureza subclínica, além da constatação da existência de casos de doenças profissionais ou danos irreversíveis à saúde dos trabalhadores. 
O PCMSO deve ser planejado e implantado com base nos riscos à saúde dos trabalhadores, especialmente os identificados nas avaliações previstas nas demais NR. 
O PCMSO deverá obedecer a um planejamento em que estejam previstas as ações de saúde a serem executadas durante o período de vigência, devendo estas ser objeto de relatório anual.
Todas as despesas oriundas do desenvolvimento do PCMSO, incluindo exames médicos e exames complementares serão de responsabilidade exclusiva do empregador, nunca podendo ser descontadas dos vencimentos dos servidores.
Todos os procedimentos médicos deverão ser executados em horários de trabalho dos servidores, não podendo ser utilizados horários de descanso ou folgas merecidas.
O PCMSO pode ser alterado a qualquer momento, em seu todo ou em parte, sempre que o médico coordenador detectar mudanças nos riscos ocupacionais. 

A finalidade do programa prende-se essencialmente à procura de um padrão ideal e saudável de vida, com qualidade total, através da implantação de um sistema de ações destinadas a prevenir, vigiar, preservar, promover e recuperar a saúde dos trabalhadores, incorporando o bem-estar no estabelecimento. O Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, PCMSO, na prática, significa implantar um conjunto de ações que favoreça tanto o empregador como o empregado. Essas ações preventivas garantem à empresa e ao trabalhador:

· Melhoria das condições de trabalho;

· Diminuição de danos à saúde causados por acidentes e/ou doenças ocupacionais;

· Diagnóstico precoce, prevenção intervencionista e controle de patologias não ocupacionais.

· Reduções significativas dos afastamentos por doenças, acidentes de trabalho, ou doenças ocupacionais;

· Reduções dos índices de acidentes de trabalho, doenças profissionais, doenças do trabalho;

· Reduções das ações trabalhistas;

· Ganho de produtividade, de qualidade e competitividade;

· Aumento do índice de satisfação pessoal e profissional.
12.RESPONSABILIDADES
 DO EMPREGADOR

12.1 NR 07 - PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL
Garantir a elaboração e efetiva implementação do PCMSO, bem como zelar pela sua eficácia; Custear sem ônus para o empregado todos os procedimentos relacionados ao PCMSO; Indicar, dentre os médicos dos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho – SESMT, da empresa, um coordenador responsável pela execução do PCMSO; No caso de a empresa estar desobrigada de manter médico do trabalho, de acordo com a NR 4, deverá o empregador indicar médico do trabalho, empregado ou não da empresa, para coordenar o PCMSO; Ficam desobrigadas de indicar médico coordenador as empresas de grau de risco 1 e 2, segundo o Quadro 1 da NR 4, com até 25 (vinte e cinto) empregados e aquelas de grau de risco 3 e 4, segundo o Quadro 1 da NR 4, com até 10 (dez) empregados.
12.2 NR 32 - SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO EM SERVIÇOS DE SAÚDE
Ver também o anexo I.
32.2.4.6.3 O empregador deve providenciar locais apropriados para fornecimento de vestimentas limpas e para deposição das usadas.

32.2.4.8 O empregador deve: 

a) garantir a conservação e a higienização dos materiais e instrumentos de trabalho;

b) providenciar recipientes e meios de transporte adequados para materiais infectantes, fluidos e tecidos orgânicos.

32.2.4.9 O empregador deve assegurar capacitação aos trabalhadores, antes do início das atividades e de forma continuada, devendo ser ministrada:

a) sempre que ocorra uma mudança das condições de exposição dos trabalhadores aos agentes biológicos;

b) durante a jornada de trabalho;

c) por profissionais de saúde familiarizados com os riscos inerentes aos agentes biológicos.

32.2.4.9.1 A capacitação deve ser adaptada à evolução do conhecimento e à identificação de novos riscos biológicos e deve incluir:

a) os dados disponíveis sobre riscos potenciais para a saúde;

b) medidas de controle que minimizem a exposição aos agentes;

c) normas e procedimentos de higiene;

d) utilização de equipamentos de proteção coletiva, individual e vestimentas de trabalho;

e) medidas para a prevenção de acidentes e incidentes;

f) medidas a serem adotadas pelos trabalhadores no caso de ocorrência de incidentes e acidentes.

32.2.4.9.2 O empregador deve comprovar para a inspeção do trabalho a realização da capacitação através de documentos que informem a data, o horário, a carga horária, o conteúdo ministrado, o nome e a formação ou capacitação profissional do instrutor e dos trabalhadores envolvidos.

32.2.4.10 Em todo local onde exista a possibilidade de exposição a agentes biológicos, devem ser fornecidas aos trabalhadores instruções escritas, em linguagem acessível, das rotinas realizadas no local de trabalho e medidas de prevenção de acidentes e de doenças relacionadas ao trabalho.

32.2.4.10.1 As instruções devem ser entregues ao trabalhador, mediante recibo, devendo este ficar à disposição da inspeção do trabalho.

32.2.4.12 O empregador deve informar, imediatamente, aos trabalhadores e aos seus representantes qualquer acidente ou incidente grave que possa provocar a disseminação de um agente biológico suscetível de causar doenças graves nos seres humanos, as suas causas e as medidas adotadas ou a serem adotadas para corrigir a situação.

32.2.4.14 Os trabalhadores que utilizarem objetos perfurocortantes devem ser os responsáveis pelo seu descarte.

32.2.4.15 São vedados o reencape e a desconexão manual de agulhas.

32.2.4.16 Deve ser assegurado o uso de materiais perfurocortantes com dispositivo de segurança, conforme cronograma a ser estabelecido pela CTPN.

32.2.4.17 Da Vacinação dos Trabalhadores

32.2.4.17.1 A todo trabalha dor dos serviços de saúde deve ser fornecido, gratuitamente, programa de imunização ativa contra tétano, difteria, hepatite B e os estabelecidos no PCMSO.
32.2.4.17.2 Sempre que houver vacinas eficazes contra outros agentes biológicos a que os trabalhadores estão, ou poderão estar, expostos, o empregador deve fornecê-las gratuitamente.

32.2.4.17.3 O empregador deve fazer o controle da eficácia da vacinação sempre que for recomendado pelo Ministério da Saúde e seus órgãos, e providenciar, se necessário, seu reforço.

32.2.4.17.4 A vacinação deve obedecer às recomendações do Ministério da Saúde.

32.2.4.17.5 O empregador deve assegurar que os trabalhadores sejam informados das vantagens e dos efeitos colaterais, assim como dos riscos a que estarão expostos por falta ou recusa de vacinação, devendo, nestes casos, guardar documento comprobatório e mantê-lo disponível à inspeção do trabalho.

32.3.6.1 Capacitar, inicialmente e de forma continuada, os trabalhadores envolvidos para a utilização segura de produtos químicos.

32.3.6.1.1 A capacitação deve conter, no mínimo:

a) a apresentação das fichas descritivas citadas no subitem 32.3.4.1.1, com explicação das informações nelas contidas;

b) os procedimentos de segurança relativos à utilização;

c) os procedimentos a serem adotados em caso de incidentes, acidentes e em situações de emergência.

32.3.7 Das Medidas de Proteção

32.3.7.1 O empregador deve destinar local apropriado para a manipulação ou fracionamento de

produtos químicos que impliquem riscos à segurança e saúde do trabalhador.

32.3.7.1.1 É vedada a realização destes procedimentos em qualquer local que não o apropriado para este fim.

32.5 Dos Resíduos

32.5.1 Cabe ao empregador capacitar, inicialmente e de forma continuada, os trabalhadores nos seguintes assuntos:

a) segregação, acondicionamento e transporte dos resíduos;

b) definições, classificação e potencial de risco dos resíduos;

c) sistema de gerenciamento adotado internamente no estabelecimento;

d) formas de reduzir a geração de resíduos;

e) conhecimento das responsabilidades e de tarefas;

f) reconhecimento dos símbolos de identificação das classes de resíduos;

g) conhecimento sobre a utilização dos veículos de coleta;

h) orientações quanto ao uso de Equipamentos de Proteção Individual - EPIs.

32.5.2 Os sacos plásticos utilizados no acondicionamento dos resíduos de saúde devem atender aodisposto na NBR 9191 e ainda ser:

a) preenchidos até 2/3 de sua capacidade;

b) fechados de tal forma que não se permita o seu derramamento, mesmo que virados com a abertura para baixo;

c) retirados imediatamente do local de geração após o preenchimento e fechamento;

d) mantidos íntegros até o tratamento ou a disposição final do resíduo.
32.5.3 A segregação dos resíduos deve ser realizada no local onde são gerados, devendo ser observado que:

a) sejam utilizados recipientes que atendam as normas da ABNT, em número suficiente para o

armazenamento;

b) os recipientes estejam localizados próximos da fonte geradora;

c) os recipientes sejam constituídos de material lavável, resistente à punctura, ruptura e vazamento, com tampa provida de sistema de abertura sem contato manual, com cantos arredondados e que sejam resistentes ao tombamento;

d) os recipientes sejam identificados e sinalizados segundo as normas da ABNT.

32.5.3.2 Para os recipientes destinados a coleta de material perfurocortante, o limite máximo de

enchimento deve estar localizado 5 cm abaixo do bocal.

32.5.4 O transporte manual do recipiente de segregação deve ser realizado de forma que não exista o contato do mesmo com outras partes do corpo, sendo vedado o arrasto.

32.8 Da Limpeza e Conservação

32.8.1 Os trabalhadores que realizam a limpeza dos serviços de saúde devem ser capacitados,

inicialmente e de forma continuada, quanto aos princípios de higiene pessoal, risco biológico, risco químico, sinalização, rotulagem, EPI, EPC e procedimentos em situações de emergência.

32.8.1.1 A comprovação da capacitação deve ser mantida no local de trabalho, à disposição da inspeção do trabalho.

32.8.2 Para as atividades de limpeza e conservação, cabe ao empregador, no mínimo:

a) providenciar carro funcional destinado à guarda e transporte dos materiais e produtos indispensáveis à realização das atividades;

b) providenciar materiais e utensílios de limpeza que preservem a integridade física do trabalhador;

c) proibir a varrição seca nas áreas internas;

d) proibir o uso de adornos.

32.9 Da Manutenção de Máquinas e Equipamentos

32.9.1 Os trabalhadores que realizam a manutenção, além do treinamento específico para sua atividade, devem também ser submetidos a capacitação inicial e de forma continuada, com o objetivo de mantê-los familiarizados com os princípios de:

a) higiene pessoal;

b) riscos biológico (precauções universais), físico e químico;

c) sinalização;

d) rotulagem preventiva;

e) tipos de EPC e EPI, acessibilidade e seu uso correto

32.10.1 Os serviços de saúde devem:

a) atender as condições de conforto relativas aos níveis de ruído previstas na NB 95 da ABNT;

b) atender as condições de iluminação conforme NB 57 da ABNT;

c) atender as condições de conforto térmico previstas na RDC 50/02 da ANVISA;

d) manter os ambientes de trabalho em condições de limpeza e conservação.
12.3 DO MÉDICO COORDENADOR

Elaborar e atualizar, anualmente, o PCMSO, obedecendo a um planejamento em que estejam previstas as ações de saúde a serem executadas durante o ano, devendo estas ser objeto de Relatório Anual; Realizar os exames médicos previstos no PCMSO ou encarregar os mesmos a profissional médico familiarizado com os princípios da patologia ocupacional e suas causas, bem como com o ambiente, as condições de trabalho e os riscos a que está ou será exposto cada trabalhador da empresa a ser examinado;Encarregar dos exames complementares previstos nos itens, quadros e anexos da NR-07 a profissionais e/ou entidades devidamente capacitados, equipados e qualificados.
12.4 – DO TRABALHADOR

Atender a todas as etapas obrigatórias do PCMSO.
13. AÇÕES DE PROMOÇÃO A SAÚDE
Através de palestras, cursos e/ou treinamentos, deve ser transmitidas aos trabalhadores informações sobre temas que prejudicam a saúde ou que valorizam o bem estar, tais como:
· Primeiros Socorros
· Alimentação e saúde

· Ler Dort

· Saúde mental

· Decreto 4.210 de 16 dezembro de 2016

· Mapa de risco

· Aposentadoria especial – IGEPREV
· Treinamento de uso de EPIS E EPCS
· PQV – programa qualidade de vida

· ATMB- protocolo de atendimento

· Hipertensão

· Diabete

· Tabagismo

· Alcoolismo

· Obesidade
· DST/AIDS

· Higiene Pessoal

· Ergonomia

· Direção defensiva

13.1 REGISTROS E INSTRUMENTOS (MODELOS PADRONIZADOS)

ANEXOS NO MANUAL DE NORMAS E ROTINAS DO NASST
Lista de Treinamentos (ANEXO V);

14. PRIMEIROS SOCORROS
A Instituição deverá estar equipada com material necessário à prestação de primeiros socorros, considerando-se as características da atividade desenvolvida, manter esse material guardado em local adequado, e aos cuidados de pessoas treinadas para esse fim.

A Caixa de primeiros socorros conterá apenas material para cuidados com ferimentos e traumas, não devendo conter medicamentos, pois a prescrição de drogas só deve ser feita por médicos, evitando a automedicação e seus graves riscos.

A guarda e utilização dos materiais e medicamentos constantes nas relações apresentadas deverão estar sob a responsabilidade de pessoa treinada para esse fim e periodicamente deverão ser observadas as datas de validade, além de providenciado o armazenamento em local adequado, de fácil acesso.
A caixa de primeiros socorros deve conter:

· Gazes esterilizadas;

· Ataduras de crepe de 10 cm de largura;

· Esparadrapo;

· Algodão comum;

· Algodão ortopédico;

· Band-Aid;

· Álcool a 70%;

· Soro fisiológico a 0,9%;

· Povidine tópico ou merthiolate para curativo;

· Luvas para procedimentos;

· Absorventes – no caso de possuir funcionárias do sexo feminino;

· Tesoura ponta romba que deve ser sempre higienizada com álcool a 70% antes do uso.
15. IMUNIZAÇÃO (VACINAÇÃO)
Hoje as doenças infecciosas são percebidas como um agravo a que estão expostos os trabalhadores de diversas atividades, e algumas delas como causadoras de prejuízos socioeconômicos para as empresas –é o caso da gripe, por exemplo.

Esses fatos colocam a vacinação ocupacional como uma necessidade.

Para vacinar os funcionários, a empresa deverá encaminhá-los à rede pública ou a um serviço privado de vacinação devidamente credenciado pela Anvisa.

O item 32.2.4.17.2 da NR 32 deixa bem claro que outras vacinas além das citadas na própria NR (hepatite B, tétano e difteria) 20 Atualização em Vacinação Ocupacional devem ser disponibilizadas gratuitamente pelo empregador.

32.2.4.17 Da Vacinação dos Trabalhadores

32.2.4.17.1 A todo trabalhador dos serviços de saúde deve ser fornecido, gratuitamente,

programa de imunização ativa contra tétano, difteria, hepatite B e os estabelecidos no PCMSO.

32.2.4.17.2 Sempre que houver vacinas eficazes contra outros agentes biológicos a que os

trabalhadores estão, ou poderão estar, expostos, o empregador deve fornecê-las gratuitamente.

32.2.4.17.3 O empregador deve fazer o controle da eficácia da vacinação sempre que for

recomendado pelo Ministério da Saúde e seus órgãos, e providenciar, se necessário, seu reforço.

32.2.4.17.4 A vacinação deve obedecer às recomendações do Ministério da Saúde.

32.2.4.17.5 O empregador deve assegurar que os trabalhadores sejam informados das

vantagens e dos efeitos colaterais, assim como dos riscos a que estarão expostos por falta ou

recusa de vacinação, devendo, nestes casos, guardar documento comprobatório e mantê-lo

disponível à inspeção do trabalho.

32.2.4.17.6 A vacinação deve ser registrada no prontuário clínico individual do trabalhador,

previsto na NR-07.

32.2.4.17.7 Deve ser fornecido ao trabalhador comprovante das vacinas recebidas.
Calendário básico de vacinação: adultos
	Vacinas
	Número de doses

	Hepatite B
	3 doses em não vacinados => 0, 30 e 180 dias

	dT (difteria e tétano, tipo adulto) em não vacinados 
	3 doses em não vacinados => 0, 30 e 180 dias (e reforço a cada 10 anos)

	Febre amarela 
	1 dose em não vacinados (Dose única)

	SRC (tríplice viral (sarampo, rubéola, caxumba), MMR) 
	2 doses em não vacinados => 0 e 30 dias (contra-indicada para gestantes)

	Gripe (influenza) 
	1 dose anual (profissionais de saúde e idade acima de 60 anos)

	Antipneumocócica 23 valente polissacarídica 
	Dose única (idade acima de 60 anos)


15.2 REGISTROS E INSTRUMENTOS (MODELOS PADRONIZADOS)

ANEXOS NO MANUAL DE NORMAS E ROTINAS DO NASST

1. Cartão Espelho de Imunização (ANEXO XXI);   

2. Procedimento Operacional padrão Imunização (ANEXO XXII);

3. Termo de Recusa de Vacinação (ANEXO XXIII);

4. Planilha de Controle de Vacinas (ANEXO XXIV)

16. ENCERRAMENTO
E assim dá-se por concluído a redação desse documento base do PCMSO, que será entregue em via impressa ao responsável pelo estabelecimento de saúde para que seja plenamente divulgado entre os servidores, devidamente implantado e colocado à disposição dos auditores fiscais.
Palmas, _____/_____/________.
​​​​​​​​​_____________________________

Médico do Trabalho

                                                     CRM:

_______________________________

Responsável pelo Estabelecimento
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18. ANEXO I –DETERMINANTES DA NR 32

Esse anexo estende a análise dos elementos determinantes da NR 32, já mencionados no documento base e cuja observância e aplicação é responsabilidade do empregador.

A NR 32 deve ser divulgada, analisada e discutida no curso de capacitação da mesma.
32.2.3 Do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO

32.2.3.1 O PCMSO, além do previsto na NR-07, e observando o disposto no inciso I do item 32.2.2.1, deve contemplar:

a) o reconhecimento e a avaliação dos riscos biológicos;

b) a localização das áreas de risco segundo os parâmetros do item 32.2.2;

c) a relação contendo a identificação nominal dos trabalhadores, sua função, o local em que

desempenham suas atividades e o risco a que estão expostos;

d) a vigilância médica dos trabalhadores potencialmente expostos;

e) o programa de vacinação.

Determinações contempladas no documento base do PCMSO

32.2.3.2 Sempre que houver transferência permanente ou ocasional de um trabalhador para um outro posto de trabalho, que implique em mudança de risco, esta deve ser comunicada de imediato ao médico coordenador ou responsável pelo PCMSO.

Determinação contemplada no documento base do PCMSO, em consonância com a NR 07, na eventualidade de mudança de função que implique em mudança de riscos deve ser feito o exame médico de mudança de função antes que essa realmente ocorra. Quando então serão analisados os fatores de risco do novo cargo e suas implicações na saúde do funcionário.

32.2.3.3 Com relação à possibilidade de exposição acidental aos agentes biológicos, deve constar do PCMSO:

a) os procedimentos a serem adotados para diagnóstico, acompanhamento e prevenção da

soro conversão e das doenças;

b) as medidas para descontaminação do local de trabalho;

c) o tratamento médico de emergência para os trabalhadores;

d) a identificação dos responsáveis pela aplicação das medidas pertinentes;

e) a relação dos estabelecimentos de saúde que podem prestar assistência aos trabalhadores;

f) as formas de remoção para atendimento dos trabalhadores;

g) a relação dos estabelecimentos de assistência à saúde depositários de imunoglobulinas, vacinas,

medicamentos necessários, materiais e insumos especiais.

Contemplado nesse anexo no item abaixo, denominado ACIDENTE OCUPACIONAL COM MATERIAL BIOLOGICO.

32.2.3.4 O PCMSO deve estar à disposição dos trabalhadores, bem como da inspeção do trabalho.

Determinação contemplada no documento base do PCMSO

32.2.3.5 Em toda ocorrência de acidente envolvendo riscos biológicos, com ou sem afastamento do trabalhador, deve ser emitida a Comunicação de Acidente de Trabalho – CAT.

Determinação contemplada no documento base do PCMSO

ACIDENTE OCUPACIONAL COM MATERIAL BIOLOGICO (AT-EMB)

O objetivo deste documento é descrever os cuidados necessários para evitar a disseminação do vírus da imunodeficiência humana (HIV) e dos vírus da hepatite B e C no ambiente de trabalho. Serão apresentadas as recomendações de precauções universais (básica s), bem como os procedimentos que devem ser seguidos após exposição ocupacional a material biológico potencialmente contaminado. Os acidentes de trabalho com sangue e outros fluidos potencialmente contaminados devem ser tratados como casos de emergência médica, uma vez que as intervenções para profilaxia da infecção pelo HIV e hepatite B necessitam ser iniciados logo após a ocorrência do acidente, para a sua maior eficácia.

É importante ressaltar que as medidas profiláticas pós-exposição não são totalmente eficazes,enfatizando a necessidade de se implementar ações educativas permanentes, que familiarizem os profissionais de saúde com as precauções universais e os conscientizem da necessidade de empregá-las adequadamente, como medida mais eficaz para a redução do risco de infecção pelo HIV ou hepatite em ambiente ocupacional.

VÍRUS DA IMUNODEFICIÊNCIA HUMANA

O risco médio de se adquirir o HIV é de, aproximadamente, 0,3% após exposição percutânea, e de 0,09 % após exposição mucocutânea. Esse risco foi avaliado em situações de exposição a sangue; o risco de infecção associado a outros materiais biológicos é inferior, ainda que não seja definido. O risco de transmissão após exposição da pele íntegra a sangue infectado pelo HIV é estimado como menor do que o risco após exposição mucocutânea. Um estudo caso-controle, com o uso profilático do AZT (zidovudina), demonstrou uma associação entre

o uso de quimioprofilaxia e a redução de 81% do risco de soroconversão após exposição ocupacional. Atualmente, o uso combinado de anti-retrovirais é recomendado pela sua possibilidade de maior eficácia na redução do risco de transmissão ocupacional do HIV, embora isto ainda não tenha sidocomprovado em estudos clínicos.

VÍRUS DAS HEPATITES B e C

A probabilidade de infecção pelo vírus da hepatite B após exposição percutânea é, significativamente, maior do que a probabilidade de infecção pelo HIV, podendo atingir até 40% em exposições onde o paciente-fonte apresente sorologia HbsAg reativa. Para o vírus da hepatite C, o risco médio é de 1,8%; dependendo do teste utilizado para diagnóstico de hepatite C, o risco pode variar de 1 a 10%.

No Brasil, a utilização da vacina para hepatite B é recomendada para todos os profissionais de saúde. Após exposição ocupacional a material biológico, mesmo para profissionais não imunizados, o uso da vacina, associado ou não a gamaglobulina hiperimune para hepatite B, é uma medida que, comprovadamente, reduz o risco de infecção.

É importante ressaltar que não existe intervenção específica para prevenir a transmissão do vírus da hepatite C após exposição ocupacional.

NORMAS DE PRECAUÇÕES UNIVERSAIS

Precauções Universais, atualmente denominadas Precauções Básicas, são medidas de prevenção que devem ser utilizadas na assistência a todos os pacientes na manipulação de sangue, secreções e excreções e contato com mucosas e pele não-íntegra. Isso independe do diagnóstico definido ou presumido de doença infecciosa (HIV/AIDS, hepatites B e C).

Essas medidas incluem a utilização de Equipamentos de Proteção Individual

(E.P.I.), com a finalidade de reduzir a exposição do profissional a sangue ou fluidos corpóreos, e os cuidados específicos recomendados para manipulação e descarte de materiais pérfuro-cortantes contaminados por material orgânico.

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

Os equipamentos de proteção individual são: luvas, máscaras, gorros, óculos de proteção, capotes (aventais) e botas, e atendem às seguintes indicações:

Luvas – sempre que houver possibilidade de contato com sangue, secreções e excreções, com mucosas ou com áreas de pele não íntegra (ferimentos, escaras, feridas cirúrgicas e outros);

Máscaras, gorros e óculos de proteção – durante a realização de procedimentos em que haja possibilidade de respingo de sangue e outros fluidos corpóreos, nas mucosas da boca, nariz e olhos do profissional;

Capotes (aventais) – devem ser utilizados durante os procedimentos com possibilidade de contato com material biológico, inclusive em superfícies contaminadas;

Botas – proteção dos pés em locais úmidos ou com quantidade significativa de material infectante

(centros cirúrgicos, áreas de necropsia e outros).

Quadro 1 – Recomendações para utilização de Equipamentos de Proteção

Individual (EPI) nas Precauções Básicas de Biossegurança
	PROCEDIMENTO
	LAVAR AS MÃOS

USO DAS LUVAS
	CAPOTE (AVENTAL)
	MASCARA E OCULOS DE PROTEÇÃO

	Exame de paciente sem contato com sangue, fluidos corporais, mucosas ou pele não-íntegra.
	x
	-
	-

	Exame de paciente, incluindo contato com sangue, fluidos corporais, mucosas ou pele não-íntegra
	x
	-*
	-

	Coleta de exames de sangue, urina e fezes
	x
	-
	-

	Realização de curativos
	x
	-*
	-**

	Aplicações parenterais de medicações
	x
	-
	-**

	Punção ou dissecção venosa profunda
	X
	X
	X

	Aspiração de vias aéreas e entubação Traqueal
	X
	X
	X

	Endoscopias, broncoscopias
	X
	X
	X

	Procedimentos dentários
	X
	X
	X

	Procedimentos com possibilidade de respingos de sangue e secreções
	X
	X
	X


* A utilização de capotes (aventais) está indicada durante os procedimentos em haja possibilidade de contato com material biológico, como na realização de curativos de grande porte em que haja maior risco de exposição ao profissional, como grandes feridas cirúrgicas, queimaduras graves e escaras de decúbito.

** O uso de óculos de proteção está recomendado somente durante os procedimentos em que haja possibilidade de respingo, ou para aplicação de medicamentos quimioterápicos.
CUIDADOS COM MATERIAIS PÉRFURO-CORTANTES

•          Recomendações específicas devem ser seguidas durante a realização de procedimentos que envolvam a manipulação de material pérfuro-cortante:

•           Máxima atenção durante a realização dos procedimentos;

•    Jamais utilizar os dedos como anteparo durante a realização de procedimentos que envolvam

            materiais pérfuro-cortantes;

•     As agulhas não devem ser reencapadas, entortadas, quebradas ou retiradas da seringa com as mãos;

•           Não utilizar agulhas para fixar papéis;

•      Todo material pérfuro-cortante (agulhas, scalp, lâminas de bisturi, vidrarias, entre outros), mesmo que estéril, deve ser desprezado em recipientes resistentes à perfuração e com tampa;

•      Os recipientes específicos para descarte de material não devem ser preenchidos acima do limite de 2/3 de sua capacidade total e devem ser colocados sempre próximos do local onde é realizado o procedimento.
19. ANEXO III – PROCEDIMENTOS EM CASO DE ACIDENTES

Acompanhamento laboratorial do profissional de saúde após exposições

Ocupacionais a materiais biológicos – Ministério da Saúde

NOTA: Paciente com indicação de quimioprofiláxia ou com acompanhamento para HIV e hepatites B e C confirmadas deve estar aos cuidados (encaminhado) de especialistas. Indivíduos que trabalham em Instituições de Saúde estão potencialmente expostos a muitas doenças infecto contagiosas, principalmente aqueles em contato direto com pacientes ou artigos e equipamentos contaminados com material orgânico.
A MELHOR PREVENÇÃO É NÃO SE ACIDENTAR!

Primeira Atitude: Mantenha a Calma

Todo acidente com material biológico deve ser considerado como grave e tratado como uma emergência médica.

Descrever como é o fluxo do estabelecimento de saúde em casos de acidentes com materiais biológicos

É responsabilidade do estabelecimento criar um fluxograma de remoção do servidor para o atendimento médico de urgência com rapidez e segurança.

O Gestor deve providenciar capacitação para dois ou mais servidores quanto às medidas a serem tomadas em caso de acidente com material biológico.

19.1 NO MOMENTO DO ACIDENTE
19.1.1 PRIMEIROS CUIDADOS
 
Exposição cutânea:
Lavar imediatamente e exaustivamente (mínimo 10 min) o local do ferimento ou a pele exposta ao sangue/líquido orgânico com água corrente abundante e sabão;

 Não ampliar o ferimento, nem espremer o local;

 O uso de anti-sépticos tópicos do tipo PVPI ou álcool 70% pode ser adotado;

 
Exposição de mucosa:
 Lavar imediatamente e de maneira exaustiva (mínimo 10 min) o local com soro fisiológico ou água corrente em abundância.

 A utilização de soluções irritantes como éter, hipoclorito ou glutaraldeído são contra- indicados.

19.1.2 A QUEM SE DIRIGIR
       Dirija-se imediatamente, após os primeiros cuidados:

 Ao (a) enfermeiro (a) que esteja de serviço no setor do acidente (unidades de saúde e hospitais) ou ao responsável pelo setor onde trabalha o acidentado (laboratórios, clínicas, entre outros), afim de que seja avaliado o acidente e providenciado o encaminhamento para o Serviço de Atendimento de Urgência para Acidentes com Material Biológico da região.

19.1.3 SEGUNDO PROCEDIMENTO

UNIDADE DE ATENDIMENTO DE URGÊNCIA PARA ACIDENTES COM MATERIAL BIOLÓGICO
O atendimento deve funcionar em regime integral – 24 horas.

O acidentado será encaminhado ao pronto socorro da unidade de atendimento para acidente com material biológico da região.

Dada a triagem e avaliação pela enfermagem, deverá ser atendido pelo médico de plantão.

O médico após o atendimento, se necessário qualquer medida profilática, deverá prescrever os medicamentos em quantidade suficiente até que seja possível o atendimento no Serviço de Assistência Especializada (SAE).

O médico que realizou a consulta fará o encaminhamento ao SAE através de ficha de encaminhamento (em anexo).

O caso que for identificado como acidente de trabalho deverá ser notificado através da Ficha de Notificação (SINAN) – Acidente de Trabalho com Exposição à Material Biológico obedecendo ao fluxo interno de notificações do serviço.

19.1.4 TERCEIRO PROCEDIMENTO

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA ESPECIALIZADA (SAE)
O SAE de referência da região deverá prestar atendimento e acompanhamento ao acidentado até a conclusão do caso.

19.1.5 NOTA TÉCNICA 01/2017

Assunto: Orientações para a Fluxo de atendimento ao acidente com exposição à material biológico nas Equipes/ NASST nas unidades e estabelecimentos de saúde sob gestão estadual.
A produção dos fluxos internos de atendimento e encaminhamento dos servidores atingidos pelo acidente com exposição a material biológico nas unidades e estabelecimentos de saúde sob gestão estadual, pelas equipes de saúde do trabalhador/NASST, devem observar e considerar os documentos já publicados que organizam a rede, conforme orientações abaixo: 
1. Deve seguir fluxo conforme protocolo nacional de Acidente com exposição à Material Biológico, ou mesmo, o protocolo estadual disponibilizado no site da SES (anexo).

2. Deve seguir as orientações gerais de pactuação por região de saúde e disponibilização da PEP no Estado do Tocantins pela gerência IST/AIDS e hepatites virais. (Quadro abaixo)

3. O ponto de referência da urgência para a profilaxia deve ser a unidade mais próxima ao local do acidente das citadas no quadro abaixo.

4.  O acompanhamento do servidor deverá ser feito pela equipe NASST de sua lotação e deverá ser encaminhado para o SAE da região de saúde o qual está inserido, quando houver necessidade de uma avaliação mais especializada do caso.
	Atendimento inicial (avaliação do acidente)

Local de ocorrência
	Atendimento de urgência

Profilaxia
	Regime de atendimento
	Acompanhamento Ambulatorial (monitoramento da saúde)

	Região de saúde Bico do papagaio

	Augustinópolis
	Hospital Regional de Augustinópolis
	24 h
	Equipe NASST de lotação do servidor

	
	
	
	

	Região de saúde Médio Norte

	Araguaína
	Hospital e Maternidade Dom Orione 
	24h

(Somente seus servidores)
	Equipe NASST de lotação do servidor

	
	Hosp. Regional de Araguaina
	24h
	Equipe NASST de lotação do servidor

	
	Hospital de Doenças Tropicais
	Segunda a sexta

07h às 18h
	Equipe NASST de lotação do servidor

	Região de saúde Cerrado Tocantins

	Arapoema
	Hospital Regional de Arapoema
	24h
	Equipe NASST de lotação do servidor

	Guaraí
	Hospital Regional de Guaraí
	24h
	Equipe NASST de lotação do servidor

	Pedro Afonso
	Hospital Regional de Pedro Afonso
	24h
	Equipe NASST de lotação do servidor

	Região de saúde Capim Dourado

	Miracema
	Hospital Regional de Miracema do Tocantins
	24h
	Equipe NASST de lotação do servidor

	Palmas
	UPA Norte

UPASul
	24h


	Equipe NASST de lotação do servidor

	
	Hospital Infantil de Palmas


	Somente seus servidores 24h
	

	
	Hospital Geral de Palmas


	Somente seus servidores 24h
	

	
	Hospital e maternidade Dona Regina


	Somente seus servidores 24h
	

	
	SAE- HENFIL
	Segunda a sexta das 7h as 18hs
	

	Região de saúde Cantão

	Paraíso
	Hospital Regional de Paraíso


	24h


	Equipe NASST de lotação do servidor

	
	Policlínica João Coelho de Azevedo
	Segunda a sexta 12h as 18h
	

	Região de saúde Amor perfeito

	Porto Nacional
	Hospital Regional de Porto Nacional
	24h


	Equipe NASST de lotação do servidor

	
	Hospital Materno infantil tia Dedé de Porto Nacional


	Somente seus servidores 24h
	

	
	SAE
	Segunda a sexta 8h às 18h
	

	Região de saúde da Ilha do Bananal

	Araguaçu
	Hospital de Referência Tertuliano Corado Lustosa
	24h
	Equipe NASST de lotação do servidor

	Gurupi
	Hospital Regional de Gurupi


	24h


	Equipe NASST de lotação do servidor

	
	Policlínica Dr. Luis Santos Filho
	Segunda a sexta 8h as 12 /14h as 18h
	

	Região de saúde Sudeste

	Arraias
	Hospital Regional de Arraias
	24h
	Equipe NASST de lotação do servidor

	Dianópolis
	Hospital Regional de Dianópolis
	24h
	Equipe NASST de lotação do servidor


19.1.6 QUARTO PROCEDIMENTO
SETOR DE SAÚDE NO TRABALHO
O trabalhador que se acidentou em serviço deve procurar o Setor de Saúde no Trabalho (se este setor estiver implantado) para informar sobre o acidente.

O Setor de Saúde no Trabalho deverá fazer o acompanhamento do caso quanto à adesão do trabalhador à profilaxia (caso tenha sido indicada), ao resultado das sorologias, a notificação e a conclusão do caso.

 A vítima de acidente deverá realizar exames sorológicos: de imediato, com 30 dias, 60 dias e 180 dias após o acidente; (anti-HIV, anti-HCV, anti-HBs, HbsAg, TGO, TGP), e entregar o resultado ao profissional responsável para registro dos mesmos (SAT); Em caso de uso de quimioprofilaxia para HIV, esses exames e outros ficarão a critério do infectologista responsável.

	Situação clínica
	Momento do acidente
	03 meses
	06 meses

	

	Acompanhamento HIV
	Anti-HIV

EIA/ELISA
	Anti-HIV

EIA/ELISA
	Anti-HIV

EIA/ELISA

	

	Acompanhamento HBV Hepatite B
	1. Anti-HBs

2. AntiHBc total

3. HBsAg
	1. Anti-HBs

2. AntiHBc total

3. HBsAg
	1. Anti-HBs

2. AntiHBc total

3. HBsAg

	

	Acompanhamento HCV Hepatite C
	1. Anti-HBs

2. AntiHBc total

3. HBsAg
	1. Anti-HBs

2. AntiHBc total

3. HBsAg
	1. Anti-HBs

2. AntiHBc total

3. HbsAg

	
	

	Uso de quimioprofiláxia básica ou estendida para HIV
	1. Hemograma completo 

2. Glicemia

3. Transaminases 

4. .Uréia e creatinina 
	Acompanhamento com especialista
	Acompanhamento com especialista


Avaliação laboratorial
Avaliação sorológica
■
Anti­HIV

■
HBsAg

■
Anti­HBs

■
Anti­HCV

Avaliação clínico­laboratorial [paciente em uso de antirretroviral]
■
Hemograma

■
TGO / ALT e TGP / AST

■
Uréia e Creatinina

■
Glicemia de jejum
	
	1ª semana
	2ª ­ 3ª semana
	1º ­ 2º mês
	3º ­ 6º mês

	Acidentado com uso de profilaxia HIV [antirretrovirais]
	Avaliação clínico ­ laboratorial
	Avaliação clínico ­ laboratorial
	
	

	
	Avaliação sorológica
	
	Avaliação sorológica
	Avaliação sorológica

	Acidentado sem uso de profilaxia HIV
	Avaliação sorológica
	
	Avaliação sorológica
	Avaliação sorológica


MEDIDAS ESPECÍFICAS DE QUIMIOPROFILAXIA PARA O HIV (análise, decisão e procedimento do médico atendente do serviço de referência – ato médico)

INDICAÇÕES DE ANTI-RETROVIRAIS (uma decisão médica após análise do acidente). A indicação do uso de anti-retrovirais deve ser baseada em uma avaliação criteriosa do risco de transmissão do HIV em função do tipo de acidente ocorrido, considerando o risco do paciente fonte, do tipo de acidente, da extensão do acidente e da imunidade do trabalhador, tendo em mente a toxicidade dessas medicações.

NOTIFICAÇÃO DO ACIDENTE

Todo acidente deve ser devidamente registrado e notificado aos órgãos competentes conforme

Legislação vigente (CEREST – telefone (63) 3218-3384)
20.ANEXO III – RELAÇÃO NOMINAL DOS SERVIDORES

1
Endereço do Estabelecimento

Endereço do Estabelecimento


